
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039970-78.2010.815.2001  — 4ª Vara Cível da Capital
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE      : Info Tech Importadora de Produtos de Informática Ltda
ADVOGADO   : Dário Sandro de Castro Souza (OAB/PB 11.942)
APELADO        : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO    : Patrícia de Carvalho Cavalcanti (OAB/PB nº 11.876)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  —  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL  — 
IRRESIGNAÇÃO  —  REVISÃO  DE  OFÍCIO  — 
IMPOSSIBILIDADE  —  PEDIDO  GENÉRICO   — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO.

— “...ainda que se enfrente relação de consumo, e pleito de inversão 
do ônus da prova, impunha-se ao autor a especificação dos contratos 
pretendidos revisar, apontadas quais as cláusulas tidas como abusivas, 
e  a razão de assim as tê-las,  por  força do que dispõe o inciso IV, 
do art.  282,  do  CPC,  mesmo  porque  restou  sedimentado 
pela Súmula nº 381,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que,  'nos 
contratos  bancários,  é  vedado  ao  julgador  conhecer,  de  ofício,  da 
abusividade  das  cláusulas'.” (TJSC;  AI  2013.003193-3;  Tubarão; 
Terceira  Câmara  de  Direito  Comercial;  Rel.  Des.  Paulo  Roberto 
Camargo Costa; Julg. 08/09/2014; DJSC 15/09/2014; Pág. 119)  

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Info  Tech 
Importadora de Produtos de Informática Ltda contra a sentença de fls.  262/265, 
proferida nos autos da  Ação Revisional de Contrato ajuizada em face de  Banco do 
Brasil S/A, indeferindo a petição inicial. 

O apelante, em suas razões recursais de fls. 268/275, assegura 
inexistir pedido genérico, pois discute os juros arbitrados no cheque especial.

Sem contrarrazões (fls. 280).

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  287/288, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.
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É o relatório. Decido.

O autor, ora apelante, afirmou que os juros cobrados no cheque 
especial são abusivos.

O magistrado a quo, a seu turno, indeferiu a petição inicial, por 
entender que o pedido foi genérico.

De fato,  há de ser  mantido  o entendimento  da sentença,  pois 
vários empréstimos foram celebrados entre as partes no período de 2007 a 2010, no 
entanto o apelante sequer mencionou quais pretende revisar.

Sendo assim, conforme  súmula 381 do STJ, o pedido genérico 
em ações revisionais não deve ser recepcionado.

“Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da 
abusividade  das  cláusulas.”  (Súmula  381,  SEGUNDA  SEÇÃO, 
julgado em 22/04/2009, DJe 24/05/2013, DJe 05/05/2009)

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO SOB 
A  ÉGIDE  DO  CPC/1973.  AÇÃO  REVISIONAL.  COMPRA  E 
VENDA  DE  IMÓVEL.  CLÁUSULA  ABUSIVA. REVISÃO  DE 
OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
COBRANÇA  ANTES  DA  ENTREGA  DAS  CHAVES. 
LEGALIDADE.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. 1. É  impossível 
a revisão  de  ofício de cláusulas consideradas abusivas em 
contratos que regulem relação de consumo. 2.  "não se considera 
abusiva cláusula contratual que preveja a cobrança de juros antes da 
entrega  das  chaves,  que,  ademais,  confere  maior  transparência  ao 
contrato e vem ao encontro do direito à informação do consumidor 
(art. 6º, III, do cdc), abrindo a possibilidade de correção de eventuais 
abusos" (segunda seção, ERESP n. 670.117/pb). 3. Recurso Especial 
provido. (STJ; REsp 1.386.566; Proc. 2013/0155546-5; SC; Terceira 
Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 22/08/2016) 

No mesmo norte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS. 
AÇÃO  REVISIONAL. 1.  Inépcia  da  inicial.  Pedido  genérico.  Nas 
ações  revisionais,  cumpre  à  parte  autora  precisar  na  petição 
inicial  (ou,  ao  menos,  no  curso  da  demanda), quais 
contratos pretende  revisar  e/ou  juntar  os  instrumentos 
contratuais ou algum documento que sirva de prova das relações 
jurídicas objetos da revisão, consoante se depreende dos artigos 
282, 283 e 285  -  B,  todos  do  CPC. Admite-se,  outrossim,  que  a 
própria  instituição  financeira  delimite  satisfatoriamente  a  relação 
contratual, acostando aos autos os contratos firmados entre as partes. 
Além disso,  a parte autora há de indicar,  de forma suficientemente 
fundamentada, as cláusulas que entende abusivas. Por fim, nos termos 
do art. 284 do CPC, a extinção do feito por inépcia da inicial depende 
de prévia intimação da parte autora para a emenda. 2. Julgamento do 
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mérito,  nos  termos  do  §3º  do art.  515  do  CPC.  3.  CDC.  Pessoa 
jurídica. Aplicável aos contratos financeiros (art. 3º, caput e §2º, CDC 
e Súmula nº  297,  STJ).  Observância  da  teoria  finalista  -  Finalismo 
aprofundado. No caso, constatada a vulnerabilidade da pessoa jurídica 
em questão, diante da análise do contrato social acostado aos autos, 
tem-se  por  incidente  o  CDC.  Vedada  a revisão  de 
ofício (Súmula nº 381, STJ). (...) Apelação parcialmente provida, por 
maioria. (TJRS;  AC  0248880-10.2015.8.21.7000;  Santa  Maria; 
Vigésima  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Fernando Flores  Cabral 
Junior; Julg. 29/07/2015; DJERS 03/08/2015)  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  REVISIONAL. Decisão 
determinando  especificação  pelo  autor  dos  contratos  que  pretende 
revisar.  Inicial  distribuída antes  da  vigência  das  disposições  do art. 
285  -  B do  CPC,  introduzidas  pela  Lei  nº  12.810/2013.  Exigência 
cabível. Inteligência do inciso IV, do art. 282, do CPC em confronto 
com a Súmulanº 381 do STJ.  Decisão mantida. Recurso desprovido. 
Mesmo antes da vigência do art. 285 - B, do CPC, introduzido pela 
Lei nº 12.810/2013,  ainda que se enfrente relação de consumo, e 
pleito  de  inversão  do  ônus  da  prova,  impunha-se  ao  autor  a 
especificação dos contratos pretendidos revisar, apontadas quais 
as cláusulas tidas como abusivas, e a razão de assim as tê-las, por 
força  do  que  dispõe  o  inciso  IV,  do art.  282,  do  CPC,  mesmo 
porque  restou  sedimentado  pela Súmula nº 381,  do  Superior 
Tribunal de Justiça que, "nos contratos bancários, é vedado ao 
julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas". E, à 
evidência  que,  se  o  autor  não  indica quais 
contratos especificamente pretende revisar, e não explicita quais 
cláusulas reputa abusivas, a inversão do ônus da prova sem tais 
requisitos levaria a impor ao julgador de primeiro grau a revisão 
de ofício de cláusulas contratuais, ferindo, portanto, o sumulado 
pelo  tribunal  de  uniformização  de  interpretação  da  Lei 
Federal. (TJSC;  AI  2013.003193-3;  Tubarão;  Terceira  Câmara  de 
Direito  Comercial;  Rel.  Des.  Paulo  Roberto  Camargo  Costa;  Julg. 
08/09/2014; DJSC 15/09/2014; Pág. 119)  

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  DUPLICATAS  MERCANTIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISARCLÁUSULAS CONTRATUAIS 
DE  OFÍCIO.  PEDIDO  DE  PARCELAMENTO  DO  DÉBITO. 
LIBERALIDADE  DO  CREDOR. 1.  É  inadmissível  a revisão,  de 
ofício, das cláusulas contratuais consideradas abusivas, pois cabe 
ao embargante não só especificar os supostos encargos abusivos 
perpetrados ao caso, como também especificar seus pedidos, não 
sendo admissível requerimento genérico. Inteligência da Súmula 
nº 381 do STJ.  2. Inviável a imposição judicial de parcelamento do 
débito,  pois  apenas  ao  credor  é  dado  aceitar  o  recebimento  da 
prestação de forma diversa àquela pactuada, quanto mais a hipótese 
dos  autos  não  se  amolda  ao art.  745-a  do  CPC/73.  Recurso  de 
apelação desprovido. (TJRS;  AC 0172307-91.2016.8.21.7000;  Santa 
Cruz do Sul;  Décima Quinta Câmara Cível;  Relª  Desª Adriana da 
Silva Ribeiro; Julg. 10/08/2016; DJERS 17/08/2016) 
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Dessa  forma,  não  merece  guarida  seu  pleito,  devendo  ser 
mantida a sentença.

Diante  do exposto,  nos termos  do art.  932,  IV, “a”,  do CPC, 
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.

P.I.

João Pessoa, 06 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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